




Constituição Federal. 
 

Artigo 101 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: "Art. 101. 

Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios que, em 25 de março 

de 2015, se encontravam em mora 
no pagamento de seus precatórios 
quitarão, até 31 de dezembro de 
2024, seus débitos vencidos e os 

que vencerão dentro desse 
período, atualizados pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E). 



DÍVIDA ALIMENTAR ATÉ 2018 (01.07.2018) 
R$ 42.067.748,20 

 
DÍVIDA ALIMENTAR ATÉ 2019 (01.07.2019) 

R$ 848.650,60 
 

O novo modelo de gestão financeira 
do município permitiu reverter um cenário 

de sequestro de receita, em agosto 
de 2018, ordenado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, cujo 
montante era de R$ 20.802.380,67, 

passando para R$ 25.582,75, 
atualizada para 

30 de junho de 2019. 



O CAMINHO PARA O PAGAMENTO 
EFETIVO DE PRECATÓRIOS 

 
A legislação atual contempla cerca de 
80% dos municípios que pagam alíquota 

de 2% da receita corrente líquida. 
 

Para que todas as cidades possam quitar 
seus precatórios, é necessária a criação 
de mecanismos legais que abranjam as 
cidades cujas alíquotas são superiores a 
2%, estabelecendo um teto de cobrança 

de até 5% da receita. 



MUNICÍPIOS QUE 
PAGAM ATÉ 2% 

 
TERÃO ATÉ 2024 

PARA QUITAR  
SEUS DÉBITOS 

MUNICÍPIOS QUE 
PAGAM DE 2% a 4% 

 
TERÃO ATÉ 2030 

PARA QUITAR  
SEUS DÉBITOS 

MUNICÍPIOS QUE 
PAGAM ATÉ 5% 

 
TERÃO ATÉ 2034 

PARA QUITAR  
SEUS DÉBITOS 




